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ESTADO DE RONDONIA

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’OESTE

AUTÓGRAFO Nº 360/2009

18/12/ 2009

Projeto de Lei nº 402/2009

Autoria: Poder Legislativo

“Dispõe sobre a reestruturação da Organização Administrativa e Funcional da Prefeitura do Município de São Felipe D´Oeste/RO, e dá outras providencias”.

O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. JOSE LUIZ VIEIRA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada a seguinte LEI.

TITULO I
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
CAPÍTULO ÚNICO
FINALIDADE e COMPETÊNCIA

Art. 1º. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelo Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Assessores, auxiliares ocupantes de cargos da mesma natureza, Dirigentes da administração indireta e demais órgãos que compõem a administração municipal direta e indireta para o cumprimento de suas atribuições e competências constitucionais, legais regulamentares, dispostas pela Lei Orgânica Municipal, legislação estadual e federal.

Art. 2º. Respeitada a competência constitucional do Poder Legislativo, o Poder Executivo regulará a estruturação, as atribuições e o funcionamento dos órgãos da Administração Municipal, bem como das ações, serviços a atuação dos programas de estado e de governo.
Art. 3º. A administração publica direta e indireta obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, motivação, interesse publico, transparência, participação popular, e todos aqueles estabelecidos pela constituição federal, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.
TITULO II

OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO ÚNICO

DOS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS, DIRETRIZES GERAIS e FUNDAMENTAIS

Art. 4º - A Administração Municipal, por meio de ações diretas ou indiretas, tem como objetivo permanente assegurar à população do município condições de vida digna, buscando o crescimento econômico com justiça social e qualidade ambiental, desenvolvimento do município, aprimoramento dos serviços prestados, mediante o planejamento das suas atividades.

Art. 5º - Observados os princípios fundamentais de planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competência e controle interno, a Administração Municipal direta e indireta terá sua organização administrativa na forma desta Lei.

Art. 6º - As atividades da Administração Municipal obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, eficiência, participação popular, inclusão social, qualidade ambiental e desenvolvimento sustentável, também aos seguintes princípios fundamentais:

I – 
Planejamento;


PPA – Plano Plurianual – É a metodologia empregada para o planejamento das ações do municpio.
II – 
Execução; e



LDO – Leis de Diretrizes Orçamentárias – Orienta a Execução do Planejamento das ações.

III - 
Controle.



LOA – Lei Orçamentária Anual – Controla as ações do governo municipal por meio do orçamento.

​Parágrafo Único – Alem dos já citados, serão instrumentos para a realização dessas atividades:

- Coordenação;

- Delegação de Competência;

- Descentralização das atividades; e

- Supervisão.

Art. 7º - A atuação dos órgãos, entidades e secretarias, que compõem a Administração Municipal, submete-se às seguintes diretrizes:

I - predominância das políticas públicas dirigidas à inclusão social, vigilância, educação e promoção da saúde, qualidade de vida dos munícipes, assistência adequada dos serviços oferecidos aos cidadãos;

II - Oferecimento de oportunidades de qualificação e treinamento para o mercado trabalho, da melhoria da renda e das possibilidades de ocupação das pessoas;

III - adoção do planejamento sistêmico e do orçamento participativo como método e instrumento de participação popular, integração, agilidade e racionalização das ações da Administração Municipal;

IV - promoção da modernização permanente dos órgãos, entidades, instrumentos e procedimentos da Administração Municipal, com vistas à redução de custos e desperdícios e a impedir ações redundantes;

V - valorização dos recursos humanos da Administração Municipal por meio da qualificação permanente, traduzida em maiores possibilidades de desenvolvimento pessoal e profissional e na adoção de processos competitivos de seleção, promoção e remuneração; 

VI - busca da melhoria na qualidade dos serviços públicos, sensibilizando o servidor para o convívio com o destinatário final de suas ações e, principalmente, resgatando a ética e o respeito ao próprio servidor público;

VII - eliminação dos desvios e distorções da Administração Municipal tornando os atos transparentes para possibilitar a cada indivíduo o acesso às informações e ao poder de fiscalização;

VIII - descentralização das atividades administrativas e operacionais da Administração Municipal por meio da desconcentração de suas ações disponibilizada aos cidadãos;

IX - realização de investimentos públicos indispensáveis à criação das condições de infra-estrutura que proporcionem o desenvolvimento sustentável do Município;

X - desenvolvimento sustentável para a produção de bens e serviços e ações efetivas para o turismo, a cultura, o desporto, o ensino, a ciência, a tecnologia e o ambiente; e

XI - apoio ao desenvolvimento das organizações populares, da inclusão profissional do mercado informal, das pequenas e microempresas, do cooperativismo e da capacidade empreendedora.
SEÇÃO I
PRINCIPIO FUNDAMENTAL
PLANEJAMENTO

Art. 8º.  A ação Municipal obedecerá ao planejamento coordenado com os planos, programas e projetos do Governo do Estado de Rondônia e dos órgãos da administração federal e, quando necessário e conveniente, com os planos, programas e projetos de outros Municípios, que visem promover o desenvolvimento econômico-social do Município de São Felipe D’Oeste.

Art. 9º. O processo de planejamento devera considerar os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fixação dos objetivos, diretrizes e metas das ações municipais e compreenderá dentre outros quantos forem necessários para o acompanhamento, fiscalização e aplicação dos recursos públicos, a elaboração e atualização dos instrumentos básicos da Administração Publica, em que o norte é o PPA.
PPA – Plano Plurianual

PPA é uma lei de iniciativa do Poder Executivo que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Em consonância com o que dispõe a Constituição Federal, o PPA é elaborado no primeiro ano de uma gestão.

O PPA é um o instrumento coordenador de todas as ações governamentais e como tal orienta as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs) e os Orçamentos Anuais (LOAs), bem como todos os planos setoriais instituídos durante o seu período de vigência. Estrutura a ação do município para um quadriênio, traduz a orientação política do Governo e imprime uma diretriz estratégica aos orçamentos anuais.

Tem a qualidade de promover a articulação entre as instâncias executivas da administração pública, proporcionando a base para a construção das ações governamentais integradas e também para a articulação dessas ações com as da iniciativa privada, do terceiro setor e das demais esferas de governo.

Permite a concepção de programas intersetoriais, multissetoriais ou a identificação de temas transversais e portanto, não precisa se restringir à perspectiva setorial do planejamento.

Com essa característica ele facilita a eliminação de duplicidade de esforços e de gastos para a obtenção de resultados pretendidos.

SEÇÃO II

PRINCIPIO FUNDAMENTAL
EXECUÇÃO

Art. 10. Os atos de execução, singulares ou coletivos, obedecerão aos preceitos legais e às normas regulamentares, observados critérios de racionalização, produtividade, economicidade e transparência na gestão pública.
Parágrafo Único – Os serviços de execução são obrigados a respeitar, na solução de todo e qualquer caso e no desempenho das suas atribuições, princípios, critérios, normas e programas estabelecidos pelos órgãos centrais de direção, aos quais estiverem subordinados, bem como os princípios gerais, fundamentais e cumprimento a legislação e instrumentos básicos da Administração Publica, a base desse principio fundamental é a LDO.

Lei de Diretrizes Orçamentárias

A Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO foi introduzida no sistema orçamentário brasileiro pela Constituição de 1988. É um projeto de lei que o Executivo submete ao Legislativo estabelecendo as regras para a elaboração do orçamento do exercício seguinte.

Portanto, a apresentação da LDO ao Legislativo, para sua aprovação ou rejeição, antecede a remessa da Lei de Orçamento Anual LOA.
Seu principal objetivo é orientar a elaboração do orçamento anual, buscando sincronizar a lei orçamentária com os objetivos e metas da administração pública.

De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 da CF/88, a LDO: 
• compreenderá as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente;

• orientará a elaboração da LOA; 
• disporá sobre as alterações na legislação tributária; e
• estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

A Constituição não admite a rejeição do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, porque declara, expressamente, que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias (art. 57, § 2º.- CF/88).

Nesse sentido se prende a execução das ações e políticas de governo e estado para o município.
SEÇÃO III
PRINCIPIO FUNDAMENTAL
CONTROLE
Art. 11 – O controle das atividades da Administração Municipal deverá ser exercido em todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo, particularmente:

I – Controle Interno de Gestão, Orçamento, aplicação, eficiência e eficácia da administração pública promovida através da Controladoria Interna, nos termos do Artigo 53 da Lei Orgânica Municipal;

II – Controle Externo, sendo estes executados pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Ministério Público, Poder Legislativo, Controle Social e Controladoria Geral da União exercido pelos órgãos colegiados de aconselhamento/consultivos;

III - Controle, pela chefia competente, da execução dos programas e da observância das normas que governam a atividade específica do órgão controlado;

IV – Controle, pelos órgãos de cada sistema, da observância das normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;

V -  Controle da aplicação dos recursos públicos e da guarda dos bens do Município, pelos órgãos com o emprego da Contabilidade, Auditoria, administração financeira dentre outros que sejam necessários.

Art. 12 – As tarefas de controle, com o objetivo de melhorar a produtividade, serão racionalizadas mediante simplificação de processos e supressão de meios que se evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco.
Art. 13 - Além dos controles formais concernentes à obediência a preceitos legais e regulamentares, a gestão municipal deverá dispor de instrumentos de acompanhamento e avaliação de resultados da atuação de seus diversos órgãos e agentes, dentre os quais inclusive com os citados acima o principal meio de controle, LOA com o instrumento de programa - orçamento.

Lei Orçamentária Anual

O orçamento anual visa concretizar os objetivos e metas propostas no PPA, segundo as diretrizes estabelecidas pela LDO.
A proposta da LOA compreende os três tipos distintos de orçamentos da União, a saber:
a) Orçamento Fiscal: compreendem os poderes da União, os Fundos, Órgãos, Autarquias, inclusive as especiais e Fundações instituídas e mantidas pela União; abrange, também, as empresas públicas e sociedades de economia mista em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que recebam desta quaisquer recursos que não sejam provenientes de participação acionária, pagamentos de serviços prestados, transferências para aplicação em programas de financiamento atendendo ao disposto na alínea "c" do inciso I do art. 159 da CF e refinanciamento da dívida externa;
b) Orçamento de Seguridade Social: compreende todos os órgãos e entidades a quem compete executar ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, quer sejam da Administração Direta ou Indireta, bem como os fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; compreende, ainda, os demais subprojetos ou subatividades, não integrantes do Programa de Trabalho dos Órgãos e Entidades mencionados, mas que se relacionem com as referidas ações, tendo em vista o disposto no art. 194 da CF; e
c) Orçamento de Investimento das Empresas Estatais: previsto no inciso II, parágrafo 5º do art. 165 da CF, abrange as empresas públicas e sociedades de economia mista em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Assim atua como controle das receitas e despesas públicas no município no exercício.

SEÇÃO IV

INSTRUMENTOS DE REALIZAÇÃO DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS
COORDENAÇÃO
Art. 14 – As atividades da Administração Municipal e, especialmente, a execução dos planos e programas de Governo, será objeto de permanente coordenação.

§ 1º - A coordenação será exercida em todos os níveis da Administração mediante atuação dos titulares dos órgãos municipais, Procuradoria Jurídica, Controladoria Interna, a realização sistemática de reuniões com participação das chefias individuais, subordinadas e, se necessário, a instituição e o funcionamento coordenadorias e gerencias em cada nível administrativo.

§ 2º - No nível superior da Administração Municipal, a coordenação será assegurada através de reuniões do Secretariado, com a participação de titular ou titulares de cargos ou funções, convocados pelo Prefeito Municipal, reuniões de Secretários Municipais e titulares de cargos ou funções, por áreas afins, atribuições de tarefas de coordenação a um dos secretários Municipais, funcionamento dos Conselhos Municipais e coordenação central dos sistemas administrativos de atividades auxiliares.

§ 3º - Quando submetidos ao Prefeito Municipal, os assuntos deverão ter sido previamente com todos os setores neles interessados, inclusive no que respeita aos aspectos administrativos pertinentes, através de consultas e entendimentos de modo a sempre compreenderem soluções integradas, que se harmonize com a política geral e setorial do Governo; idêntico procedimento deverá ser adotado nos demais níveis da Administração Municipal antes da submissão dos assuntos à decisão da autoridade competente.

Art. 15 – Sempre que possível serão celebrados convênios com a União, Estados e/ou outros Municípios, ou órgãos intergovernamentais de forma, sob coordenação integrada, a evitar-se paralelismo de serviços e dispersão de recursos em idêntica área de atividade e na mesma região geográfica.
Art. 16 – Todos os atos de coordenação ficarão sujeitos aos atos de delegação de competência.
SEÇÃO V

INSTRUMENTOS DE REALIZAÇÃO DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA
Art. 17 – A delegação de competência será utilizada como instrumento de descentralização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, situando-se na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender.

Art. 18 – Fica o Prefeito Municipal autorizado a delegar competência aos Secretários Municipais e demais auxiliares de cargos da mesma natureza, exceto aqueles do artigo 65 da Lei Orgânica Municipal, porem poderão ser objeto de delegação aqueles citados no artigo 76 da Lei Orgânica Municipal, e parágrafo único do artigo 65 da Lei Orgânica Municipal, bem como nos limites estabelecidos nesta Lei.

§ 1º. É facultado ao Prefeito Municipal e aos Secretários Municipais e, em geral, às autoridades da Administração Municipal, delegar competência aos dirigentes de órgãos a eles subordinados ou vinculados, para a prática de atos administrativos, conforme se dispuser em regulamento.

§ 2º. O ato de delegação indicará com precisão a autoridade de delegação, a autoridade delegada e as atribuições objeto da delegação.

SEÇÃO VI

INSTRUMENTOS DE REALIZAÇÃO DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS
DESCENTRALIZAÇÃO
Art. 19 - A execução das atividades da Administração Municipal deverá ser descentralizada.

§ 1º. A descentralização será posta em prática em três planos principais:

I – dentro dos quadros da Administração Direta, do nível de Direção para o nível de Execução;

II – da Administração Superior para as administrações descentralizadas e supervisionadas, na forma de Autarquia, Fundação, Sociedades de Economia Mista e Empresas Publicas;

III – da Administração do Município para a órbita privada, mediante contratos ou concessões.

§ 2º. Em cada órgão da Administração Municipal os serviços que compõem a estrutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de mera formalização e atos administrativos.

§3º. Fica através desta lei descentralizada administrativamente e gerenciamento os órgãos da administração direta e indireta do município, obedecidos as funções privativas de cada órgão disposto nesta Lei, exceto a descentralização financeira, contábil, orçamentária, planejamento, projetos, estudos, bens patrimoniais, veículos públicos, departamento de recursos humanos, Comissão Permanente de Licitação, Almoxarifado, Protocolo, dentre outros, no TITULO III, CAPITULO II – Estrutura Organizacional dos órgãos.
SEÇÃO VII

INSTRUMENTOS DE REALIZAÇÃO DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

SUPERVISÃO
Art. 20 – Estão sujeitos à supervisão direta do Prefeito Municipal, os órgãos mencionados no CAPITULO III e os que estejam ou vierem a ser vinculados diretamente ao seu gabinete.

Art. 21 – Os Secretários Municipais são responsáveis perante o Prefeito Municipal, pela supervisão dos órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta, enquadrados em suas respectivas secretarias, ressalvados o disposto no artigo anterior.

Parágrafo Único – A supervisão a cargo dos Secretários Municipais é exercida através da orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados à Secretaria.

Art. 22 – Os Secretários Municipais exercerão a supervisão de que trata esta seção, com o apoio dos órgãos que compõem a estrutura central das Secretarias.

Art. 23 – A supervisão dos Secretários Municipais tem por principal objetivo, na área de suas respectivas competências:

I – Assegurar a observância da legislação municipal, Estadual e Federal, aplicável ao Município;

II - Promover a execução dos Programas de Estado e de Governo;

III – Fazer observar os princípios, básicos e fundamentais enunciados no Titulo I e II desta Lei.

IV – Coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmonizar a sua atuação com as demais Secretarias Municipais;

V – Avaliar o comportamento administrativo dos órgãos supervisionados e diligenciar no sentido de que sejam a dirigentes capacitados;

VI – Proteger a Administração dos órgãos supervisionados contra interferências ou pressões ilegítimas;

VII – Fortalecer o Sistema do Mérito;

VIII – Fiscalizar a aplicação e utilização de dinheiros, valores e bens públicos;

IX – Acompanhar os custos globais dos programas setoriais do governo Municipal, a fim de alcançar uma prestação econômica de serviços;

X – Fornecer aos órgãos próprios da Secretaria da administração e finanças, os elementos, dados e informações necessárias à prestação de contas, fiscal, orçamentária, de convênios, programas, projetos com outros entes federativos ao longo da sua efetiva responsabilidade;

XI – Transmitir ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, sem prejuízo da fiscalização deste, informes relativos a ações e trabalhos realizados, ou a realizar e comunicar a Secretaria de administração e finanças a exigência, emanada daquele órgão, com eventuais prestações de contas do exercício financeiro, referentes a Secretaria ou aos órgãos supervisionados;

Art. 24 – No que se refere a Administração Indireta, a supervisão do Prefeito Municipal visa assegurar:

I – A realização dos objetivos fixados nos atos de constituição da entidade;

II – Harmonia com a política e a programação do Governo no setor de atuação da entidade;

III – A eficiência Administrativa;

IV – A autonomia administrativa, operacional e financeira da entidade;

Art. 25 – A supervisão a que se refere o artigo anterior é exercida mediante a adoção das seguintes medidas, além de outras estabelecidas em regulamento, contidas em legislação especifica municipal de criação das autarquias, fundações, sociedades de economia mista ou empresas publicas, bem como em legislação estadual e federal para atender os quesitos necessários aos objetivos de controle e supervisão encaminhados aos controles internos e externos, em que devera obedecer ao seguinte:
I – Recebimento sistemático de relatórios, boletins, balancetes e informações, que permitam ao Secretário Municipal acompanhar as atividades da entidade e a execução do orçamento-programa e da Programação Financeira aprovados pelo Governo Municipal;

II – Aprovação das contas, relatórios, balanços diretamente ou através dos representantes nas Assembléias e órgãos da Administração, sem prejuízo das exigências legais contidas em Leis Federais ou Estaduais.

III – Fixação, em níveis compatíveis com os critérios de operação econômica, das despesas de pessoal e administração;

IV – Realização de auditorias e avaliação periódica de rendimentos e produtividade;

V – Intervenção, por motivo de interesse Público.

Art. 26 – Assegurada a supervisão o Poder Executivo outorgará, aos órgãos da Administração Municipal, a autoridade administrativa necessária ao eficiente desempenho de sua responsabilidade legal ou regulamentar.

Parágrafo Único – Assegurar-se-á a administração indireta, condições de funcionamento idênticas ao do setor privado, cabendo a essas entidades, sob a supervisão do Prefeito Municipal, ou do Secretário Municipal competente, ajustar-se ao Plano de Governo.

Art. 27 – A entidade da Administração Indireta deverá estar habilitada a:

I -  Prestar conta da sua gestão, pela forma e nos prazos estabelecidos em cada caso;

II – Prestar, a qualquer momento, por intermédio do Gabinete do Prefeito, as informações solicitadas pela Câmara Municipal;

III – Evidenciar os resultados positivos ou negativos de seus trabalhos, indicando suas causas e justificando as medidas postas em prática ou cuja adoção se impuser, no interesse do serviço público.

TITULO III

CAPITULO I

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

Art. 28. A Administração Pública é constituída dos órgãos integrados na estrutura administrativa, administração direta da Prefeitura e de entidades dotadas de personalidade jurídica própria, administração indireta, bem como dos órgãos sistêmicos especiais.
Art. 29. – Os órgãos da administração municipal direta organizam-se e coordenam-se atendendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom desempenho de suas atribuições e dos serviços integrados na estrutura administrativa do Gabinete do Prefeito, daqueles diretamente subordinados ao Prefeito Municipal e executado pelos órgãos administrativos, a saber;
I - Órgãos de Assistência, Apoio Direto, Orientação, Assessoramento Imediato, Coordenação, Deliberação e Consulta ao Prefeito;

A. Gabinete do Prefeito – GAP
Aa. Departamento Geral de Serviços e Atendimentos - Gabinete Do Prefeito;
Ab. Procuradoria Geral Municipal – PGM;
Ac. Assessoria Municipal de Planejamento e Projetos - ASPLAN;
Ad. Controladoria Geral e Gestão – CONGES; e

Ae. Gabinete do Vice-Prefeito – GAV.

B. Órgãos Colegiados de Aconselhamento/Consultivos

Aa. Conselhos Municipais.

C. Ouvidoria Municipal
D. Comissões De Auxilio De Governo
II - Órgãos Assistenciais de Colaboração de Serviços com outras esferas de Governo;


A. Junta de Serviço Militar e Posto Avançado da Justiça; e

B. Posto da Justiça Eleitoral.

III – Órgãos de Assistência de Atividade Meio; e

A. Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Finanças - SEMAF

A.a. Departamento Geral de Serviços e Atendimentos - Gabinete da Secretaria;

A.b. Coordenadoria Municipal de Administração Geral;

A.c. Assessoria Municipal de Recursos Humanos e Administrativo;

A.d. Coordenadoria Municipal de Arrecadação, Finanças e Contábil; e

A.e. Contabilidade Geral do Município.
IV – Órgãos de Assistência de Atividade Fim.

A. Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes, Lazer e Turismo – SEMECE

A.a. Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
A.b. Coordenadoria Especial de Ensino, Orientação e Supervisão Pedagógica
A.c  Direção Municipal Escolar

B. Secretaria Municipal de Saúde, Higiene, Educação e Vigilância em Saúde Pública - SEMUSA
B.a. Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
B.b. Coordenadoria Municipal de Atenção Básica e Primaria a Saúde
B.c. Coordenadoria Municipal de Assistência Especializada, Regulação, Controle e Avaliação

B.d. Coordenadoria Municipal de Vigilância, Educação e Promoção da Saúde

C. Secretaria Municipal Obras, Serviços Públicos, Agropecuária e Meio Ambiente – SEMOSPA
C.a. Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
C.b. Departamento de Obras

C.c. Departamento de Serviços Públicos, inclusive transito
C.d. Departamento de Agropecuária, Industria, Comercio e Serviços
C.e. Departamento de desenvolvimento Econômico e Ambiental sustentável

D. Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho– SEMAST

D.a. Departamento Geral de Assistência e Serviços Sociais - Gabinete da Secretaria;
D.b. Departamento de Assistência a Criança e Apoio ao Adolescente;
D.c. Gerencia de Programas e Benefícios Sociais; e
D.d. Centro de Inclusão Digital.

Art. 30 – a Administração Indireta, compreende os serviços públicos ou de interesse público, atribuídos a pessoas jurídicas diversas do Município, dotadas de personalidade jurídica própria, com autonomia administrativa e financeira, são tipificadas em: Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundação Publica, cujos conceitos esta fixados no artigo 85 § 2º e § 3º da Lei Orgânica Municipal.
Parágrafo Único – As entidades compreendidas na administração indireta serão vinculadas diretamente ao Gabinete do Prefeito Municipal, na forma prevista em Lei, ou às Secretarias Municipais, em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade.
I. Órgãos da Administração Municipal Indireta/Descentralização

A. FUNDAÇÃO DE AGUA E ESGOSTO DE SÃO FELIPE – FAESFE

Art. 31 – Os órgãos sistêmicos especiais compreendem os Fundos Municipais que podem ou não possuir personalidade jurídica própria, porem dispõe de Legislação Municipal especifica a sua criação e com percentuais, orçamento e receita exclusiva de forma descentralizada às respectivas secretarias de subordinação.
Parágrafo Único – O Gestor do Fundo Municipal, bem como dos órgãos/secretarias são os secretários municipais nomeados que desempenharão as duas funções concomitantemente.

I. Órgãos Sistêmicos Especiais da Administração Municipal

A. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

B. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
CAPITULO II
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

SEÇÃO I

GABINETE DO PREFEITO

Art. 32 - O Gabinete do Prefeito é composto das seguintes unidades organizacionais:

1. GABINETE DO PREFEITO – GAP
1.1 Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete do Prefeito
Assessoria Chefe de Gabinete e de informações institucionais

Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa

Administração Distrital – Novo Paraíso

Gerencia Municipal do Gabinete Inter-Secretarias

Divisão Especial de Comunicação Social, Cerimonial e Relações Publica

1.2 PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL - PGM
Procuradoria Jurídica Municipal

Divisão Municipal de Atendimento, Organização e Acompanhamento Jurídico

1.3 ASSESSORIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E PROJETOS-ASPLAN
Assessoria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento, Projetos e Estudos

Divisão Municipal de Planejamento

Divisão Municipal de Desenvolvimento, Projetos e Estudos

Seção Municipal de Projetos e Estudos

1.4 CONTROLADORIA GERAL e GESTAO - CONGES
Controladoria Interna

Divisão Municipal de Auxilio Geral da Controladoria Interna

1.5 GABINETE DO VICE-PREFEITO – GAV

Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa
SEÇÃO II

APOIO DIRETO, DELIBERAÇÃO E ACONSELHAMENTO

Art. 33 – Os órgãos de Apoio Direto, Deliberação e Aconselhamento são compostos pelos Conselhos Municipais, com suas características, atribuições, composição e funcionamento definidos na Lei Orgânica do Município e em leis específicas ou por Decreto, decorrentes ou não de exigências decorrentes de Lei Municipal, Federal ou Estadual, têm como finalidade básica garantir a participação da sociedade civil no debate sobre os problemas locais e as alternativas para seu enfrentamento, buscando conciliar interesse e solucionar conflitos, mediante:

I – promoção de debates, palestras e estudos, de forma a manter toda a comunidade informada dos planos básicos da administração municipal e sobre a sua implantação e execução;

II – assessoramento ao Poder Executivo Municipal na elaboração dos planos, programas e projetos decorrentes das diretrizes do Governo Municipal e aconselhamento na formulação das políticas de desenvolvimento integrado ao Município;

III – fornecimento de subsídios para elaboração das diretrizes orçamentárias, do plano diretor, dos planos plurianuais, anuais e seus desdobramentos;

IV – ampliação da participação crítica dos representantes comunitários e dos dirigentes de órgãos da estrutura organizacional do Município com relação aos problemas setoriais do Governo.

Parágrafo Único – Serão implantados tantos órgãos quantos forem necessários para o efetivo cumprimento da legislação em vigor, bem como para integração da sociedade à Administração Municipal, em suas ações e metas, visando o desenvolvimento dos serviços e atividades necessários ao Município de São Felipe D’Oeste.

Art. 34 – A nomeação dos membros dos Conselhos Municipais dar-se-á na forma da Lei nas quais se encontram previstas as suas criações e será, assim como sua instalação efetiva, de responsabilidade e subordinação exclusiva ao Gabinete do Prefeito, ou outro órgão da Administração Pública Municipal, ao qual tal conselho se encontra ligado em razão da natureza das suas atividades, os quais deverão manter constantes reuniões visando a análise dos casos a si afetos, de tudo lavrando ata própria e expedindo as respectivas resoluções, através dos seus presidentes.

Parágrafo Único – As atividades desenvolvidas pelos membros dos órgãos de Apoio Direto à Administração Municipal, serão consideradas de natureza relevante à nível social, sem que gere a obrigação de qualquer pagamento de remuneração, indenização, gratificação ou vinculação trabalhista.
1. ORGAOS COLEGIADOS DE ACONSELHAMENTO/CONSULTIVOS
1.1 CONSELHOS MUNICIPAIS

Conselho Municipal de Saúde

Conselho Municipal de Assistência Social

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Conselho Municipal do Idoso

Conselho Municipal de Alimentação Escolar

Conselho Municipal do FUNDEB

Conselho Municipal de Iluminação Publica

Conselho Municipal de Segurança Publica

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural

Conselho Municipal do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social

Conselho Municipal de Estância de Controle Social

Conselho Municipal de Orçamento Participativo
Conselho Municipal de Água e Saneamento
Divisão Municipal de Controle e Assistência dos Conselhos Municipais

SEÇÃO III

OUVIDORIA

Art. 35 - A Ouvidoria do Município de São Felipe D´Oeste/RO tem a missão de captar e defender os interesses do cidadão no âmbito do Poder Executivo, encaminhando críticas e sugestões às autoridades competentes, recebendo denúncias e acompanhando o pleito dos munícipes, de modo a auxiliar na busca da qualidade na prestação do serviço público, esta subordinada diretamente ao Gabinete do Prefeito, e atua com as seguintes atribuições:

I – receber denúncias e reclamações dos munícipes e encaminhá-las aos órgãos competentes;

II – acompanhar o resultado das denúncias e dos pleitos apresentados;

III – visitar periodicamente os prédios públicos do município, verificando a qualidade dos serviços prestados;

IV – zelar pela qualidade do serviço público e pela moralidade na administração.
V – A ouvidoria é composta como se segue:
1. OUVIDORIA MUNICIPAL


Divisão Especial de Ouvidoria, relação e prestação de serviço ao cidadão

SEÇÃO IV

COMISSOES DE AUXILIO DE GOVERNO

Art. 36 – As Comissões serão criadas tantas forem necessárias, seja por Decreto ou por Lei especifica para atender a melhoria e qualidade do serviço público oferecido.

1. COMISSÕES DE AUXILIO DE GOVERNO


SEÇÃO V

JUNTA DE SERVIÇO MILITAR e POSTO AVANÇADO DA JUSTICA
Art. 37 – A Junta de Serviço Militar e Posto Avançado da Justiça é composto pelos órgãos abaixo descritos e tem como objetivo oferecer serviço aos munícipes de Alistamento Militar sob responsabilidade do Exercito Brasileiro e de Acesso a justiça com causas processuais de pequeno valor por meio do Ministério da Justiça, TJ e Comarca da Justiça, atua com subordinação direta do Gabinete do Prefeito.

1. JUNTA DE SERVIÇO MILITAR e POSTO AVANÇADO DA JUSTICA

Presidente da Junta de Serviço Militar

Divisão Especial da Junta de Serviço Militar e Posto Avançado da Justiça


Divisão Municipal de Apoio e Organização dos serviços do Posto

Parágrafo Único – O Presidente da Junta de Serviço Militar é o Prefeito Municipal.

SEÇÃO VI

POSTO DA JUSTICA ELEITORAL
Art. 38 – O Posto da justiça eleitoral é composta pelos órgãos abaixo e tem como objetivo prestar serviços aos cidadãos que necessitam de auxilio a cadastro, atualização e resolução de pendências, bem como documentos com informações e dados disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral através do TRE e Comarca Eleitoral, esta subordinada ao Gabinete do prefeito.
1. POSTO DA JUSTIÇA ELEITORAL

Divisão Municipal do Posto da Justiça Eleitoral

SEÇÃO VII

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FINANÇAS

Art. 39 – A Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Finanças é composta pelas seguintes unidades organizacionais:

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FINANCAS - SEMAF

1.1 Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa

1.2 Coordenadoria Municipal de Administração Geral

Gerencia Municipal de Compras, Serviços, Patrimônio e Protocolo

Comissão Permanente de Licitação

Presidente da CPL

Secretario da CPL

Seção Municipal de Membro da CPL

Pregoeiro

Patrimônio e Conservação de Bens Móveis e Imóveis Municipais

Seção Municipal de Patrimônio

Protocolo e Arquivamento Geral

Seção Municipal de Protocolo
Gerencia Municipal de Almoxarifado Central
Divisão Municipal de Compras e Recebimento
Seção Municipal de Recebimento

Seção Municipal de Compras
Divisão Municipal de Transporte e afins

Seção Municipal de Controle de Combustíveis

1.3 Assessoria Municipal de Recursos Humanos e Administrativo

Departamento de Recursos humanos e administração de pessoal
Divisão Municipal de Recursos Humanos
Seção Municipal de Pessoal

Setor de Serviços Gerais

Divisão Municipal de Controle de vigilantes e afins
1.4 Coordenadoria Municipal de Arrecadação, Finanças e Contábil
Gerencia Municipal de Arrecadação, Finanças e Contábil
Divisão Municipal de Arrecadação

Seção Municipal de Cadastro

Seção Municipal de Fiscalização

Seção Municipal de Tributos

Divisão Municipal de Finanças

Seção Municipal de Tesouraria

Seção Municipal de Empenhos, Liquidação e Pagamento

1.5 Contabilidade Geral do Município

Divisão Municipal de Contabilidade

Seção Municipal de Planejamento, Orçamentária e Financeira Contábil
Divisão Municipal de Convenio e Prestação de Contas
Seção Municipal de Prestação de Contas

SEÇÃO VIII

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER e TURISMO – SEMECE

Art. 40 – A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes, Lazer e Turismo é composta pelas seguintes unidades organizacionais:

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER e TURISMO – SEMECE

1.1 Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa
Gerencia Municipal de Apoio, Documentos e Programas

Divisão Municipal de Documentação Escolar e Programas
Departamento Esportes, Lazer e Turismo

Divisão Especial de Esportes, Lazer e Turismo

Seção Municipal de Esportes

Seção Municipal de Lazer

Seção Municipal de Turismo

Departamento de Cultura e Artes

Divisão Municipal de Cultura e Artes

Seção Municipal de Cultura

Seção Municipal de Artes
1.2 Coordenadoria Especial de Ensino, Orientação e Supervisão Pedagógica
Divisão Municipal Pedagógica de Ensino Básico

Divisão Municipal Pedagógica de Ensino Pré-escolar

Seção Municipal de Controle Bibliotecário

1.3 Direção Municipal Escolar

Escola Municipal Geone Silva Ferreira

Direção Escolar

Vice-Direção Escolar
Secretario (a) Escolar

Escola Municipal Orlindo Gonçalves da Rocha

Direção Escolar

Vice-Direção Escolar
Secretario (a) Escolar
SEÇÃO IX

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, HIGIENE, EDUCAÇÃO e VIGILANCIA EM SAUDE PUBLICA – SEMUSA

Art. 41 – A Secretaria Municipal de Saúde, higiene, Educação e Vigilância em Saúde Pública é composta pelas seguintes unidades organizacionais:
1 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, HIGIENE, EDUCAÇÃO e VIGILANCIA EM SAUDE PUBLICA - SEMUSA
1.1 Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa, inclusive Bolsa Família e Projetos em Saúde
1.2 Coordenadoria Municipal de Atenção Básica e Primaria a Saúde
Departamento de Equipes de Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde

Setor da ESFSB e ACSs 01 São Felipe

Sala de Vacina

Seção Municipal de Imunização

Saúde Bucal

Seção Municipal de Atendimento, controle de odontologia

Farmácia BÁSICA

Seção Municipal de Controle de medicamentos e Assistência Farmacêutica

Atenção a Saúde

Seção Municipal de programas especiais de atenção a Saúde do Idoso, do Homem, Mulher, Mental, da Criança e do Adolescente.
Seção Municipal de Medicamentos de Alto custo
Setor da ESF e ACSs 03 Comunidade São João

Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa 
Gerencia do PSF Novo Paraíso

Setor da ESF e ACSs 02 Novo Paraíso

1.3 Coordenadoria Municipal de Assistência Especializada, Regulação, Controle e Avaliação

Administração da Unidade Mista de Saúde/HPP
Seção Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa

Divisão Municipal do Laboratório de Analises clínica, patológicas e afins

Seção Municipal de Registro, agendamento e atendimento

Seção Municipal de Auxilio a analise de patologias

Gerencia de Regulação, Controle, Avaliação e Processamento de Dados

Divisão Municipal de Agendamentos, Controle e Avaliação da Assistência Especializada

Seção Municipal de Controle Geral da Assistência Especializada

Seção Municipal de Processamento de Informações Gerais, Procedimentos e Produção de Atenção a Saúde-CPD
1.4 Coordenadoria Municipal de Vigilância, Educação e Promoção da Saúde

Departamentos Estratégicos de Vigilância em Saúde

Divisão Especial de Vigilância Sanitária

Seção Municipal de execução das atividades de Vigilância Sanitária

Seção Municipal de Controle de Zoonoses e afins

Divisão Municipal de Endemias

Seção Municipal Controle de Endemias

Divisão Especial de Vigilância Epidemiologia, Ambiental e Agravos

Seção Municipal de Epidemiologia

Seção Municipal de Vigilância Ambiental

Seção Municipal de Agravos, DSTs, AIDS e inclusive controle da raiva e afins
SEÇÃO X

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS, AGROPECUARIA E MEIO AMBIENTE

Art. 42 – A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos, Agropecuária e Meio Ambiente e composta das seguintes unidades organizacionais:

1 SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS, AGROPECUARIA e MEIO AMBIENTE – SEMOSPA
1.1 Departamento Geral de Serviços e atendimentos - Gabinete da Secretaria
Gerencia Municipal de Fiscalização Geral de Serviços e Obras Publicas

Divisão Municipal de Atendimento, Serviços e Organização administrativa
1.2 Departamento de Obras

Gerencia Municipal de Obras e Estradas Vicinais

1.3 Departamento de Serviços Públicos, inclusive transito
Gerencia Municipal de Serviços Urbanos e Rurais
Divisão Municipal de Ajardinagem, Urbanização e Limpeza Urbana
1.4 Departamento de Agropecuária, Industria, Comercio e Serviços
Gerencia Municipal de Serviços e Apoio a Agropecuária
Divisão Municipal de Indústria, Comercio e Serviços
1.5 Departamento de desenvolvimento Econômico e Ambiental sustentável

Gerencia Municipal de Controle e Fiscalização Ambiental

SEÇÃO XI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E TRABALHO

Art. 43 – A Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho é composta das seguintes unidades organizacionais:

1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E TRABALHO– SEMAST

1.1 Departamento Geral de Assistência e Serviços Sociais - Gabinete da Secretaria
Divisão Municipal de Atendimentos aos usuários sociais, inclusive e Apoio ao Idoso e Deficiente
1.2 Departamento de Assistência a Criança e Apoio ao Adolescente

Conselheiros Tutelares (Lei especifica)

1.3 Gerencia de Programas e Benefícios Sociais

Divisão Municipal do Programa Bolsa Família

Seção Municipal de Cadastramento de Programas Sociais

Seção Municipal de Atendimento e Organização

Seção Municipal de Execução Social

Divisão Municipal de Trabalho, Geração de Emprego e Renda - CRASS/PAIF

Seção Municipal de atendimento às famílias CRASS/PAIF

Seção Municipal de Atendimento, Organização e emissão de Documentos

Gerencia Municipal do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI

Seção Municipal de Atendimento e Organização de atividades
1.4 Centro de Inclusão Digital


Divisão Especial de Coordenação, Serviços e atendimento
CAPITULO III
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

SEÇÃO UNICA

FUNDAÇÃO DE AGUA E ESGOTO DE SÃO FELIPE – FAESFE

Art. 44 – A FAESFE, autarquia municipal criada pela Lei 280/2007, é composta pelas seguintes unidades administrativas:

1. FUNDAÇÃO DE AGUA E ESGOTO DE SÃO FELIPE – FAESFE

1.1. Departamento Geral de Assistência, Organizacional, Administrativa e Operacional

Presidência da FAESFE


Divisão Especial Operacional



Divisão Especial Administrativo




Divisão Municipal do Gabinete da Presidência




Divisão Municipal de Operações

CAPITULO IV
ORGAOS SISTEMICOS ESPECIAIS

SEÇÃO UNICA

FUNDOS MUNICIPAIS
Art. 45 – Os órgãos sistêmicos especiais não possuem estrutura organizacional própria, estão vinculados as secretarias municipais respectivas de sua representação e se apóiam e utilizam-se dos meios disponíveis em cada órgão para manter as suas ações, recebem recursos fundo a fundo e são fiscalizados pelo conselhos municipais a que estão interligados, não são entes jurídicos capazes de se tornarem unidades administrativas.

TITULO IV
SERVIDORES PUBLICOS
CAPITULO I

REGIME JURIDICO, REGIME DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA e FGTS
Art. 46 - Os Servidores e/ou empregados públicos que sejam nomeados por ato amparado por esta Lei, serão submetidos ao Regime Jurídico Estatutário na forma da Lei Municipal 031/1997 e suas alterações, e enquadrados de acordo com o Plano de Cargos e Salários da Prefeitura do Município de São Felipe, ressalvados os casos especiais.
Art. 47 – O sistema contributivo de previdência e seguridade social é o RGPS – Regime Geral de Previdência Social conforme dispõe a Lei Municipal 105/2001 que alterou a Lei Municipal 031/1997.

Art. 48 – Para os servidores que sejam nomeados através desta Lei, não serão recolhidos Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, exceto já pertencer ao quadro de servidores e estiver contratado sob regime jurídico Celetista, na forma do Decreto Lei 5.452 de 1943.

CAPITULO II
DOS CARGOS e FUNCOES DE ASSESSORAMENTO, DIREÇÃO E CHEFIA
Art. 49 - Ficam criados os cargos de provimento em comissão, ordenados hierarquicamente por subordinação, constantes do Anexo I desta Lei.
§ 1º – Os cargos comissionados e funções de confiança de que tratam esta Lei são de livre nomeação e exoneração pelo chefe do Poder executivo, e seus nomeados cumprirão obrigatoriamente o regime de dedicação integral.

§ 2º - Extinto o órgão ou unidade organizacional da atual estrutura administrativa disposta pela Lei 211/2005 e 219/2006, automaticamente extinguir-se-á o cargo em comissão ou função gratificada correspondente ao cargo ou função.

Art. 50 – As funções gratificadas estão instituídas por esta Lei, visando atender encargos de chefia e de programas especiais para os quais não se tenha criado cargo em comissão, na forma do anexo II e anexo III.
§ 1º - As funções gratificadas não constituem situação permanente, e sim vantagem transitória pelo efetivo exercício da chefia, observadas o disposto no artigo 49 desta Lei.

§ 2º - As funções de confiança só poderão ser exercidas por servidores do quadro efetivo, das suas respectivas esferas de governo.

§ 3º - A nomenclatura, vencimentos e quantitativo de cargos de provimento em comissão e funções gratificada do Poder Executivo Municipal passam a ser os constantes no Anexo I, II, III e IV da presente Lei.
Art. 51 – Para efeito desta Lei os responsáveis pelas unidades organizacionais e suas funções, serão conhecidos e descritos pela seguinte denominação:
Termo





Denominação
Procuradoria Jurídica Municipal

Procurador (a)/Assessoria Jurídica
Controladoria Interna



Controlador (a) Interno

Assessoria




Assessor (a) Chefe e Municipal

Coordenadoria Especial


Chefe de Coordenadoria Especial

Coordenadoria Municipal


Chefe de Coordenadoria Municipal

Administração Unidade de Saúde

Administrador (a) de Unidade de Saúde

Administração Distrital


Administrador (a) Distrital

Presidente da CPL



Presidente da CPL

Gerencia




Gerente de Gerencia Municipal

Secretario (a) da CPL



Secretario (a) da CPL



Pregoeiro (a)




Pregoeiro (a)

Divisão Especial



Diretor (a) de Divisão Especial

Divisão Municipal



Diretor (a) de Divisão Municipal

Seção 





Chefe de Seção

Diretor (a) Escolar



Diretor (a) Escolar





Vice-Diretor Escolar



Vice-Diretor Escolar

Secretario (a) Escolar



Secretario (a) Escolar

Presidência




Presidente da FAESFE

Art. 52 - Para efeitos de pagamento de remuneração ou gratificação de que se trata esta Lei serão entendidos como cargos e/ou funções publicas as expressões hierarquicamente assim tipificadas “Procuradoria, Controladoria, Assessoria, Coordenadoria Especial, Coordenadoria Municipal, Gerencia, Divisão Especial, Divisão Municipal e Seção”, bem como em especifico Administração Unidade de Saúde, Presidente da CPL, Administração Distrital, Pregoeiro, Secretario (a) da CPL, Direção Escolar, Vice-Direção Escolar e Secretario (a) Escolar, contidas no TITULO III, CAPITULO II, as demais expressões não são consideradas cargos e/ou funções publicas e apenas subdivisões da estruturação das unidades administrativas.

TITULO V
SEÇÃO UNICA
DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS
Art. 53 - A ação do Município em áreas assistidas pela atuação do Estado ou União será supletiva e, sempre que for o caso, buscará mobilizar os recursos humanos, financeiros e materiais disponíveis para sua execução, atendendo exclusivamente a disponibilização, inclusive de recursos orçamentários e financeiros a sua consecução, e atendendo limites fiscais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e Outras legislação de aplicação, sendo necessária a celebração de Termo seja de convenio ou cooperação técnica, dentre outros.

Art. 54 - Para o aprimoramento de seus serviços, a Administração Municipal buscará elevar a produtividade operacional qualitativa de seus órgãos, através de seleção de candidatos ao ingresso no seu quadro de pessoal, do treinamento e aperfeiçoamento dos servidores, do estabelecimento dos níveis de remuneração compatíveis com a qualificação dos recursos humanos e as disponibilidades do Tesouro Municipal e do estabelecimento e observância de critérios de promoção.
Art. 55. O Município recorrerá, sempre que admissível e aconselhável, à execução indireta de obras e serviços, mediante contrato, concessão, permissão e convênio com pessoas ou entidades públicas ou particulares, de forma a evitar novos encargos permanentes ou por requisitos de qualidade, especialidade e essencialidade.

Art. 56 – Para efeito da presente Lei, serão adotadas as seguintes abreviaturas:

I – 
GAP - Gabinete do Prefeito Municipal;

II – 
SEMAF - Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Finanças;

III – 
SEMECE - Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esportes, Lazer e Turismo;

IV – 
SEMAST - Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho;

V – 
SEMOSPA - Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos, Agropecuária e Meio Ambiente;

VI –
SEMUSA - Secretaria Municipal de Saúde, Higiene, Educação e Vigilância em Saúde Pública;

VII – 
ASPLAN – Assessoria de Planejamento, Projetos e Estudos;

VIII - 
PGM – Procuradoria Geral Municipal;

IX - 
CONGES – Controladoria Geral e Gestão; e

X-
GAV – Gabinete do Vice-Prefeito.

Art. 57 - Ficam autorizados o remanejamento e a lotação de servidores da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, obedecidos o Regime Jurídico e os princípios da conveniência e da oportunidade administrativas.

Art. 58 - São vedados, aos ocupantes de cargos direção, ou de funções gratificadas, a concessão e o pagamento de qualquer gratificação pela participação em órgão de deliberação coletiva ou por serviços especiais, inclusive representação ou participação em direção e/ou comissão sindical.

Art. 59 – Os reajustes da remuneração para os Cargos Comissionados e funções de confiança, deverão coincidir com os índices e  data de reajuste concedido aos servidores públicos em geral

Art. 60 - Nas ausências e impedimentos eventuais, acima de 15 dias em especial por motivo de doença e auxilio doença, dos titulares dos Cargos em Comissão será designado o seu substituto pelo Prefeito Municipal, sem prejuízo da nomeação do anterior não sendo necessária a exoneração do ausente.

Art. 61 - Os cargos de Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, em conformidade com o que preceitua o § 4º do art.39 da Constituição Federal do Brasil, sendo garantido o direito ao recebimento de 13º salário, este retroagido ao exercício de 2009 e gozo de férias anuais.
Art. 62 - O servidor e/ou empregado publico pertencente ao quadro de servidores efetivos do município de São Felipe D´Oeste, quando nomeados em cargo ou função de confiança poderão optar pela remuneração do cargo a que for nomeado ou perceber gratificação pelo exercício da função obedecidas a percentagem e critérios contidos no anexo V:

Art. 63 - O Servidor e/ou empregado publico de outros órgãos que prestam serviço a Prefeitura do Município de São Felipe D´Oeste, desde que cedidos ao município de forma inequívoca e com comprovação do vencimento do cargo de origem apresentado ao Departamento de Recursos Humanos, quando nomeado em cargo ou função de confiança perceberão gratificação pelo exercício da função conforme anexo V.

Art. 64 - Fica alterado os valores do quadro de gratificações estabelecido pela Lei Municipal 180/2005 e suas alterações em seu artigo 1º que alterou o Artigo 78 da Lei Municipal 033/1998, permanecendo todas as definições e critérios para a gratificação, sendo que estes deverão ser ocupados exclusivamente por profissionais do quadro de servidores efetivos e da Secretaria Municipal de Educação, conforme anexo III.
Art. 65 - A Estrutura Organizacional estabelecida na presente Lei, entrará em funcionamento gradualmente, à medida que as unidades que a compõem, forem sendo implantadas, segundo a conveniência da Administração e a disponibilidade de recursos.

§ 1º - A implantação se dará de acordo com o Regimento Interno, com o provimento dos Cargos por pessoal capacitado e dotação de elementos humanos, materiais e financeiros indispensáveis ao perfeito funcionamento de cada Secretaria e Órgãos.
§ 2º - Observadas a falta de servidores públicos para implantação e estruturação das unidades administrativas na presente Lei para o provimento e preenchimento dos cargos e funções de confiança, poderá ser delegado competência a um único servidor, porem não será cumulativa a remuneração ou gratificação pelo exercício do cargo ou função ora delegado.
Art. 66 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a regulamentar a presente Lei mediante Decreto, onde detalhará as competências de cada uma de suas unidades estruturais e as atribuições dos Cargos em Comissão e funções gratificadas, bem como a expedição dos atos de organização e administrativos, necessários aos ajustes ao disposto nesta Lei.

Art. 67 – Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos por deliberação do Prefeito Municipal de São Felipe D’Oeste, ou por legislações correspondentes da esfera Estadual ou Federal.

Art. 68 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão atendidas no exercício corrente por conta de dotações próprias do orçamento, observadas a similaridade da natureza da despesa, ainda que a unidade tenha sido transferida de um órgão para outro, ou ainda, tenha havido a alteração do órgão ou unidade.

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos financeiros a partir de 05 de Janeiro de 2010, com exceção das disposições que expressamente consignem a retroatividade de seus efeitos, revogando-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais 211/2005, 219/2006, Anexo I da Lei 280/2007 e as suas respectivas alterações.

Gabinete do Prefeito do Município de São Felipe D´Oeste-RO, aos Onze Dias do Mês de Dezembro do Ano de Dois Mil e Nove.

Jose Luiz Vieira

Prefeito Municipal

São Felipe D´Oeste

ANEXO I

QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS

	Seq.
	Denominação
	Qt.
	Valor

	01
	Procurador (a)/Assessoria Jurídica
	01
	4.500,00

	02
	Controlador (a) Interno
	01
	2.300,00

	03
	Assessor (a) Chefe e Municipal
	03
	2.100,00

	04
	Chefe de Coordenadoria Especial
	01
	1.400,00

	05
	Chefe de Coordenadoria Municipal
	05
	1.200,00

	05
	Administrador (a) Unidade de Saúde
	01
	1.200,00

	06
	Presidente da CPL 
	01
	1.050,00

	07
	Administrador (a) Distrital
	01
	1.000,00

	08
	Gerente de Gerencia Municipal
	14
	930,00

	09
	Secretario (a) da CPL

	01
	850,00

	10
	Pregoeiro (a)
	01
	850,00

	11
	Diretor (a) de Divisão Especial
	07
	700,00

	12
	Diretor (a) de Divisão Municipal
	34
	530,00


ANEXO II

QUADRO DE FUNCOES DE CONFIANÇA

	01
	Chefe de SEÇAO
	42
	30% VENCIMENTO


ANEXO III

QUADRO DE FUNCOES EXCLUSIVAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

	VAGAS
	02
	02
	02

	Tipologia
	Diretor (a) Escolar
	Vice-Diretor (a) Escolar
	Secretario (a) Escolar

	A
	310,00
	180,00
	95,00

	B
	520,00
	300,00
	175,00

	C
	690,00
	399,00
	260,00

	D
	810,00
	475,00
	310,00


ANEXO IV

CARGOS COMISSIONADOS AUTARQUIA – FAESFE

	Seq.
	Denominação
	Qt.
	Valor

	01
	Presidente da Faesfe
	01
	850,00

	02
	Diretor (a) de Divisão Especial
	02
	700,00

	03
	Diretor (a) de Divisão Municipal
	02
	530,00


ANEXO V

GRATIFICACOES NOMEAÇÃO EFETIVOS
	Seq.
	Denominação
	Descrição

	01
	Procurador (a) jurídico
, Secretário (a) Municipal, Controlador (a) Interno e Assessor (a)
	40 % do vencimento básico do cargo efetivo

	02
	Coordenadoria, Administração, Presidente da CPL, Gerencia, Pregoeiro, e Secretario (a) da CPL
	35 % do vencimento básico do cargo efetivo

	03
	Diretor de Divisão e Chefe de Seção
	30 % do vencimento básico do cargo efetivo


São Felipe D’Oeste-RO; 18 de dezembro de 2009.

Hilton Antunes de Santana

Presidente

Luiz Fernandes de Oliveira

Vice-Presidente

Edmar Inácio Rosa

1º Secretário

